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XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI SÃO PAULO - SP

DIREITO, ARTE E LITERATURA I

Apresentação

Entre os dias 26 e 28 de novembro de 2025, a cidade de São Paulo recebeu o XXXII
Congresso Nacional do CONPEDI, cujo tema “Os Caminhos da Internacionalização e o
Futuro do Direito” guiou debates marcados pela pluralidade e pela renovação teórica. O
evento destacou-se por promover diálogos fecundos entre o campo jurídico e o universo das
expressões artísticas e literárias, ampliando horizontes interpretativos e fortalecendo a
interlocução entre pesquisadores dedicados à interdisciplinaridade.

A presente obra reúne, de modo integral, os trabalhos apresentados no Grupo de Trabalho
“Direito, Arte e Literatura”, cujas contribuições, permeadas por sensibilidade estética e rigor
crítico, certamente enriquecerão os debates e estimularão avanços na compreensão das
múltiplas relações entre criação artística e reflexão jurídica.

Expressamos nosso sincero reconhecimento a todos os autores, colaboradores e demais
participantes que tornaram possível a realização deste congresso, cuja excelência decorre do
comprometimento e da dedicação coletiva.

Desejamos uma excelente e inspiradora leitura.

Atenciosamente,

Solange Teresinha Carvalho Vissolato

Giovanna Bolletta Perez

Luciana Ferreira Lima
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A Dissonância entre a Literatura e a Lei: Uma análise jurídica das violações em
Vidas Secas à luz da Constituição de 1988

Luciana Ferreira Lima1

Nathalia Rocha Vila Nova Santos
Marta Silva Santos

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
Introdução: O consagrado romance brasileiro Vidas Secas, de Graciliano Ramos, publicado
durante a segunda fase do Modernismo, é considerado um romance regionalista por retratar as
agruras sofridas por uma família de retirantes nordestinos. A obra descreve a luta dos
personagens Fabiano, Sinhá Vitória, o menino mais velho, o menino mais novo, a cadela
Baleia e o Soldado Amarelo, todos lutando pela sobrevivência em um ambiente hostil e cruel,
marcado pela seca. A narrativa pode ser analisada sob diferentes óticas do direito,
especialmente no que tange os direitos humanos e as garantias constitucionais. O autor expõe
as condições precárias, a exploração, e o total descaso do Estado, evidenciando a ausência de
acesso dos personagens a direitos fundamentais como propriedade, moradia, saúde, trabalho
digno, educação, previdência social, lazer, segurança, proteção à infância e assistência, um
nítido contraste com os direitos e garantias previstos na Constituição Federal de 1988.
Problema de pesquisa: Como problema de pesquisa, elegeu-se: De que maneira a negação dos
direitos fundamentais à educação, moradia e alimentação, aos personagens do romance Vidas
Secas previstos na Constituição Federal de 1988, reflete a miséria no Brasil? Objetivo: O
objetivo desta pesquisa é refletir sobre as representações das violações das garantias
fundamentais na obra Vidas Secas e evidenciar a negação sistemática dos direitos à moradia, à
alimentação e à educação, resultando em uma sociedade desigual que perpetua um ciclo de
exclusão e pobreza.

Método: Trata-se de uma pesquisa qualitativa, de caráter exploratório-descritivo, com base na
análise do romance regionalista Vidas Secas, de Graciliano Ramos, e da Constituição Federal
de 1988 e por uma revisão bibliográfica abrangente em Direito e Literatura, direitos e
garantias fundamentais, e por artigos e livros relevantes ao tema.

Resultados alcançados: O Direito e a Literatura possuem uma estreita relação. Grandes obras
literárias abordam temas relacionados ao Direito e à justiça social. A invisibilidade dos
personagens e a negação desses direitos tornam-se tema central no romance objeto da
pesquisa.

À medida que Fabiano e sua família encaram processos de perda territorial, passam a viver
em constante movimento migratório em busca de condições dignas. A ameaça de seca e a
esperança de um solo fértil os levam a árduas andanças pelo sertão. Neste cenário, a migração
não acontece como resultado de uma vontade subjacente de se deslocar, mas como êxodo
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impulsionado pela adversidade e carência habitacional.

Para Iglesias, conceitualmente, a moradia é um bem da personalidade, com proteção
constitucional e civil, portanto, indisponível, irrenunciável e indissociável da vontade, sendo
objeto de direito e protegido juridicamente. Segundo a Fundação João Pinheiro (FJP), o
déficit habitacional no Brasil, em 2024, é superior a seis milhões de moradias. As principais
causas são: especulação imobiliária, ofertas de financiamentos inacessíveis, ocupações
irregulares, falta de regularização fundiária e desigualdade de renda. Nesse sentido, o autor
conclui que o Estado deve adotar políticas públicas para garantir o direito à moradia,
especialmente para as classes desfavorecidas, por meio de programas habitacionais
financiados com recursos públicos e privados.

Neste panorama de cerceamento de direitos, a educação também se mostrava um privilégio
inacessível para os retirantes, como podemos verificar quando Fabiano explica o que julga ser
a origem de sua natureza embrutecida: "Nunca vira uma escola. Por isso não conseguia
defender-se, botar as coisas nos seus lugares". A violação dessa garantia o condena à
impotência no que diz respeito à defesa de seus direitos. Isso ocorre tanto porque ele não se
reconhece como detentor desses direitos, quanto porque não está instrumentalizado para
requerê-los (Santos, 2023).

Souza (2014) afirma que a educação é um direito humano essencial para a equidade social,
promovendo a igualdade de oportunidades e a redução das desigualdades materiais. A falta de
acesso à educação adequada impede o pleno exercício da cidadania e a participação social. 

A caminhada pela caatinga revela mais uma violação: o Direito à Alimentação. A escassez e a
improdutividade da terra, castigada pela seca, submetiam os retirantes à fome: "... a fome
apertara demais os retirantes e por ali não existia sinal de comida" (RAMOS, 2013).

O direito à alimentação deve ser compreendido, na esteira do pensamento de Flávio Valente
(2021) veja: O direito à alimentação implica o acesso de todos a recursos e meios para
produzir ou adquirir alimentos seguros e saudáveis, que respeitem os hábitos alimentares
culturais, regionais e étnicos. 

No trecho em que Fabiano pondera abandonar o filho moribundo – "frio como um defunto",
com "bracinhos que lhe caíam sobre o peito, moles, finos como cambitos", a segurança
alimentar não é sequer uma expectativa para os personagens. Eles vivem em um ciclo de
privações tão severo que a doença e a morte são vistas como desdobramentos naturais da
miséria. As condições de vida – a fome, a sede, o sol escaldante, a falta de higiene e o
trabalho exaustivo – são fatores que minam constantemente a saúde da família. A recusa em
fornecer o mínimo necessário para a vida evidencia a negação do direito à própria existência.
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Segundo Sarlet e Figueiredo (2010), os direitos fundamentais, o direito à vida e à garantia da
dignidade vincula-se à garantia das necessidades existenciais de todo indivíduo e geram para
o Estado a obrigação de assegurar o chamado mínimo existencial. O mínimo existencial
implica a garantia de um conjunto de prestações materiais indispensáveis para assegurar
condições de sobrevivência física dos indivíduos com dignidade e qualidade.

Para Bobbio, a questão central dos direitos não é a sua justificação, mas sua proteção efetiva.
O foco não está em debater a natureza ou a quantidade desses direitos, mas em estabelecer
mecanismos seguros para garantir sua aplicação e impedir que sejam continuamente violados. 

A obra Vidas Secas, sob uma perspectiva jurídico-analítica, traz à luz a negação de direitos
fundamentais aos seus personagens, em dissonância com os preceitos da Constituição. Este
estudo ressalta a imperatividade da efetivação dos direitos sociais como pilar para a ruptura
desse ciclo de privações e a literatura emerge como um instrumento comparativo para a
compreensão e o debate qualificado de questões jurídicas e sociais.

Palavras-chave: Direitos sociais, Direitos fundamentais, Vidas Secas
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